
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 820175 - SP (2023/0143485-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FABIAM CURVELO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE MARTINS DE LUCCA - SP388500
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

REMIÇÃO PELO ESTUDO. CERTIFICAÇÃO DO CURSO PELA 
AUTORIDADE EDUCACIONAL COMPETENTE. AUSÊNCIA DE 
CREDENCIAMENTO.

I - O art. 126, § 1º, da Lei de Execução Penal estabelece que o sentenciado 
terá direito à remição de parte do tempo de execução da pena pelo estudo, na 
contagem de 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - 
atividade de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou superior, 
ou ainda de requalificação profissional.

II - O art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal dispõe, ainda, sobre a 
necessidade de certificação pelas autoridades educacionais competentes dos cursos 
frequentados, por meio de documento idôneo, que cumpra os requisitos da 
Resolução 391 de 10/5/2021 do Conselho Nacional de Justiça.

III - Na hipótese em análise, observa-se que o indeferimento da remição se 
deu por não comprovação dos critérios estabelecidos na legislação, tendo o Tribunal 
a quo afirmado que, "não há comprovação de que os cursos à distância realizados 
pelo ora agravante receberam certificação da autoridade educacional competente, 
conforme expressamente exigido pela Lei de Execuções Penais e recomendado pelo 
Conselho Nacional de Justiça".

Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 820175 - SP (2023/0143485-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FABIAM CURVELO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE MARTINS DE LUCCA - SP388500
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. REMIÇÃO PELO ESTUDO. 
CERTIFICAÇÃO DO CURSO PELA AUTORIDADE 
EDUCACIONAL COMPETENTE. AUSÊNCIA DE 
CREDENCIAMENTO.

I - O art. 126, § 1º, da Lei de Execução Penal 
estabelece que o sentenciado terá direito à remição de parte 
do tempo de execução da pena pelo estudo, na contagem de 
1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência 
escolar - atividade de ensino fundamental, médio, inclusive 
profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação 
profissional.

II - O art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal dispõe, 
ainda, sobre a necessidade de certificação pelas autoridades 
educacionais competentes dos cursos frequentados, por meio 
de documento idôneo, que cumpra os requisitos da 
Resolução 391 de 10/5/2021 do Conselho Nacional de 
Justiça.

III - Na hipótese em análise, observa-se que o 
indeferimento da remição se deu por não comprovação dos 
critérios estabelecidos na legislação, tendo o Tribunal a quo 
afirmado que, "não há comprovação de que os cursos à 
distância realizados pelo ora agravante receberam 
certificação da autoridade educacional competente, 
conforme expressamente exigido pela Lei de Execuções 
Penais e recomendado pelo Conselho Nacional de Justiça".

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIAM CURVELO 

OLIVEIRA em face de decisão que denegou o habeas corpus.

Nas razões do agravo, o recorrente aduz que "a fundamentação do Eminente 

Ministro está na contramão da Resolução nº 391/2021 do CNJ, pois, em seu artigo 2º, 

inciso II, diferente do que preceituava a revogada Recomendação nº 44/2013 do mesmo 

órgão, o CNJ reconhece o direito a remição coordenada por instituições privadas, em 

iniciativas autônomas, quando falamos em capacitação profissional, o que está em 

consonância com o caso em tela" (fl. 82).

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 

retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada e a ordem de impetração 

concedida.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não 

comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que 

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

No caso, consoante outrora destacado, o art. 126, caput, da Lei de Execuções 

Penais estabelece que:

 

"Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime 
fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte 
do tempo de execução da pena.

I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência 
escolar - atividade de ensino fundamental, médio, inclusive 
profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação profissional 
- divididas, no mínimo, em 3 (três) dias;

Documento eletrônico VDA40881377 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 05/04/2024 15:25:12
Código de Controle do Documento: 483ccbb2-49bf-4ee3-9df7-e40153b948b4



[...]

§ 2º As atividades de estudo a que se refere o § 1º deste 
artigo poderão ser desenvolvidas de forma presencial ou por 
metodologia de ensino a distância e deverão ser certificadas pelas 
autoridades educacionais competentes dos cursos frequentados."

 

No mesmo sentido, o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução n. 391 
de 10/5/2021, de forma a regulamentar as atividades passíveis de serem utilizadas para 
remição, verbis:

 

"Art. 2º - O reconhecimento do direito à remição de pena por 
meio de práticas sociais educativas considerará as atividades escolares, 
as práticas sociais educativas não-escolares e a leitura de obras 
literárias.

Parágrafo único - Para fins desta resolução, considera-se:

I – atividades escolares: aquelas de caráter escolar 
organizadas formalmente pelos sistemas oficiais de ensino, de 
competência dos Estados, do Distrito Federal e, no caso do sistema 
penitenciário federal, da União, que cumprem os requisitos legais de 
carga horária, matrícula, corpo docente, avaliação e certificação de 
elevação de escolaridade; e

II – práticas sociais educativas não-escolares: atividades de 
socialização e de educação não-escolar, de autoaprendizagem ou de 
aprendizagem coletiva, assim entendidas aquelas que ampliam as 
possibilidades de educação para além das disciplinas escolares, tais 
como as de natureza cultural, esportiva, de capacitação profissional, de 
saúde, dentre outras, de participação voluntária, integradas ao projeto 
político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional e 
executadas por iniciativas autônomas, instituições de ensino públicas 
ou privadas e pessoas e instituições autorizadas ou conveniadas com o 
poder público para esse fim.

Art. 3º - O reconhecimento do direito à remição de pena pela 
participação em atividades de educação escolar considerará o número 
de horas correspondente à efetiva participação da pessoa privada de 
liberdade nas atividades educacionais, independentemente de 
aproveitamento, exceto, quanto ao último aspecto, quando a pessoa 
tiver sido autorizada a estudar fora da unidade de privação de 
liberdade, hipótese em que terá de comprovar, mensalmente, por meio 
da autoridade educacional competente, a frequência e o aproveitamento 
escolar."
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Constata-se da leitura dos dispositivos acima citados, que o art. 126, § 1º, da 
Lei de Execução Penal dispõe que o sentenciado terá direito à remição de parte do tempo 
de execução da pena pelo estudo, na contagem de 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) 
horas de frequência escolar - atividade de ensino fundamental, médio, inclusive 
profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação profissional.

O art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal estabelece, ainda, sobre a 
necessidade de certificação pelas autoridades educacionais competentes dos cursos 
frequentados, por meio de documento idôneo, que cumpra os requisitos da Resolução 391 
de 10/5/2021 do Conselho Nacional de Justiça.

Na hipótese em análise, observa-se que o indeferimento da remição se deu por 
não comprovação dos critérios estabelecidos na legislação, tendo o Tribunal a quo 
afirmado que "não há comprovação de que os cursos à distância realizados pelo ora 
agravante receberam certificação da autoridade educacional competente, conforme 
expressamente exigido pela Lei de Execuções Penais e recomendado pelo Conselho 
Nacional de Justiça" (fl. 13).

Como restou consignado pelas instâncias ordinárias, não há comprovação de 
que a instituição em que o curso foi realizado seria credenciada em rede educacional, não 
atendendo os requisitos legais e regulamentadores, conforme entendimento desta Corte de 
Justiça de que "a remição de pena pelo estudo somente é possível quando devidamente 
acompanhados de dados a respeito de carga diária de estudos, frequência escolar e 
métodos de avaliação empregados, além de haver habilitação da instituição para 
ministrar os cursos, nos termos do art. 126, § § 1.º e 2.º, da Lei de Execução Penal." 
(AgRg no HC n. 760.661/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 31/8/2022).

Nesse compasso, a reforma das premissas estabelecidas pelas instâncias 
ordinárias, a fim de demonstrar o cumprimento dos requisitos legais necessários à 
concessão do benefício ao paciente, demandaria a análise do conjunto fático-probatório 
dos autos da execução, providência inviável, como amplamente consabido, na via estreita 
do habeas corpus, consoante pacífico entendimento desta Corte de justiça, em especial 
nos AgRg no HC n. 753.753/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 17/2/2023; AgRg no REsp n. 
1.962.704/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/4/2022.

De mais a mais, reforça-se que o art. 2º, II, da Resolução/CNJ n. 391/2021 não 

descura do credenciamento da instituição, pública ou privada, com o poder público:

 
"Art. 2º. O reconhecimento do direito à remição de pena por 

meio de práticas sociais educativas considerará as atividades escolares, 
as práticas sociais educativas não-escolares e a leitura de obras 
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literárias.
Parágrafo único. Para fins desta resolução, considera-se:
I – atividades escolares: aquelas de caráter escolar 

organizadas formalmente pelos sistemas oficiais de ensino, de 
competência dos Estados, do Distrito Federal e, no caso do sistema 
penitenciário federal, da União, que cumprem os requisitos legais de 
carga horária, matrícula, corpo docente, avaliação e certificação de 
elevação de escolaridade; e

II – práticas sociais educativas não-escolares: atividades de 
socialização e de educação não-escolar, de autoaprendizagem ou de 
aprendizagem coletiva, assim entendidas aquelas que ampliam as 
possibilidades de educação para além das disciplinas escolares, tais 
como as de natureza cultural, esportiva, de capacitação profissional, de 
saúde, dentre outras, de participação voluntária, integradas ao projeto 
político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional e 
executadas por iniciativas autônomas, instituições de ensino públicas 
ou privadas e pessoas e instituições autorizadas ou conveniadas com 
o poder público para esse fim."

 
 

Confira-se nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO À 
DISTÂNCIA E LEITURA DE OBRAS LITERÁRIAS. ART. 26 LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL, RECOMENDAÇÃO Nº 391/2021 CNJ. 
ENTIDADE EDUCACIONAL QUE NÃO POSSUI POSSUI 
CREDENCIAMENTO PERANTE O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
PARA OFERTAR OS CURSOS REALIZADOS PELO EXECUTADO. 
LEITURA DE OBRAS LITERÁRIAS NÃO ORIENTADA POR 
PROJETO DESENVOLVIDO PELO ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal, a 
remição de pena em virtude de estudo realizado pelo apenado deve 
atender o que estabelece a Resolução n. 391, de 10/05/2021, do 
Conselho Nacional de Justiça (publicada no DJe/CNJ n. 120/2021, de 
11/05/2021), a qual explicita que as atividades de educação não 
escolar, tais quais as de capacitação profissional, devem ser integradas 
ao projeto político-pedagógico da unidade prisional e devem ser 
realizadas por instituições de ensino autorizadas ou conveniadas com o 
poder público para esse fim, além de reprisar, em essência, os 
requisitos postos na revogada Recomendação n. 44/2013, do CNJ.

2. Na hipótese dos autos, a Corte de origem entendeu que os 
requisitos necessários à concessão do benefício da remição não foram 
preenchidos, sobretudo por não haver comprovação de que as 
entidades de ensino que os ministraram são devidamente registradas 
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perante o Ministério da Educação e Cultura.
3. Com efeito, a consulta ao site do Sistema Nacional de 

Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do 
Ministério da Educação permite constatar que a instituição responsável 
pela certificação dos cursos realizados pelo apenado (Instituto 
Universal Brasileiro) não apresenta credenciamento, na modalidade de 
ensino a distância, para ofertar os cursos realizados pelo executado.

4. No que tange à remição por leitura, os documentos 
apresentados como resenhas foram elaborados pelo sentenciado por 
iniciativa própria, ou seja, não foram feitos dentro do Programa 
referente à parceria da unidade prisional com a Faculdade Dehoniana 
e a Funap, conforme Termo de Cooperação nº 01.0035/18P0054/18, de 
forma que não foram preenchidos os requisitos do art. 5º e seguintes da 
Resolução nº 391/2021 do Conselho Nacional de Justiça.

5. Agravo Regimental não provido" (AgRg no HC n. 
815.763/SP, Quinta Turma,Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
julgado em 9/5/2023, DJe de 15/5/2023).

 
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC 

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA40881377 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 05/04/2024 15:25:12
Código de Controle do Documento: 483ccbb2-49bf-4ee3-9df7-e40153b948b4



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 820.175 / SP
Número Registro: 2023/0143485-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005783420238260041 00096459620188260041 5783420238260041 96459620188260041

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HENRIQUE MARTINS DE LUCCA
ADVOGADO : HENRIQUE MARTINS DE LUCCA - SP388500
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FABIAM CURVELO OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIAM CURVELO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE MARTINS DE LUCCA - SP388500
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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